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ANDANÇAS NA ARQUEOLOGIA URBANA 
DA CIDADE DE COIMBRA: UM HISTORIAL 
DE DUAS DÉCADAS DO PROCESSO 
METRO MONDEGO
António Batarda Fernandes1

RESUMO

O projeto do Metro Mondego tem vindo a desenrolar-se desde o início do século XXI, motivando profundas 
alterações urbanísticas na cidade de Coimbra, nomeadamente no eixo Av. Cidade de Aeminium – Câmara Mu-
nicipal. Por outro lado, este projeto originou diversas intervenções que vieram contribuir para uma melhor ca-
racterização da evolução do Centro Histórico da cidade de Coimbra ao longo do tempo, nomeadamente da zona 
da “Baixinha – Bota-Abaixo”. O objetivo da presente comunicação é o de realizar um historial deste empreendi-
mento, abrangendo o período entre 2002 e 2022, do ponto de vista da arqueologia urbana e da sua salvaguarda, 
exclusivamente a partir da documentação relativa ao processo mantida em arquivo na Direção Regional de 
Cultura do Centro. 
Palavras-chave: Arqueologia Urbana; Metro Mondego; Coimbra.

ABSTRACT

The Metro Mondego project has been unfolding since the beginning of the 21st century, leading to profound 
urban changes in the city of Coimbra, namely in its downtown area. On the other hand, the project involved 
several interventions that undoubtedly contributed to better characterize the evolution of the city of Coimbra 
over time, namely in its Historic Centre. The objective of this paper is to carry out a history of this undertaking, 
covering the period between 2002 and 2022, from the point of view of urban archaeology and its safeguard, 
based exclusively on the documentation relating to the process kept by the Regional Directorate of Culture of 
the Center of Portugal.
Keywords: Urban Archaeology; Metro Mondego; Coimbra.
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2. Usa-se a designação que corresponde àquela da Sociedade Anónima promotora do projeto, independentemente da solução téc-
nica adotada para o transporte de passageiros. Não sendo objetivo do presente escrito realizar um historial do projeto do MM em si, 
nomeadamente das alterações técnicas e de traçado introduzidas ao longo do tempo, recomenda-se consulta do website da empresa 
em https://www. metromondego.pt/pt/empresa, nomeadamente da seção “Documentos”.

3. A presente análise incide no período que decorre desde o início do processo até setembro de 2022.

1. INTRODUÇÃO 

Pretende-se nesta ocasião realizar crónica objeti-
va, historiando os resultados mais relevantes das 
intervenções já realizadas, bem como detalhando 
peças processuais significativas relativamente ao 
processo do Metro Mondego (MM)2. Crê-se útil tal 
cometimento, de forma a depurar, reunir e suma-

riar, igualmente para memória futura, informação 
significativa mantida em arquivo na Direção Regio-
nal de Cultura do Centro (DRCC) para a história de 
Coimbra, como também para a própria história da 
Arqueologia Urbana portuguesa. 
Uma vez que este é um processo que se prolonga pe-
las duas últimas décadas3, as mudanças organizacio-
nais no seio da gestão da atividade arqueológica em 
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Portugal, desenvolvida por sucessivas instituições, 
refletem-se necessariamente neste historial, ocasio-
nando alterações no enquadramento deste processo. 
Por outro lado, alterações nas servidões administra-
tivas concernentes, devido ao acrescento de novos 
bens à lista do Património Classificado, motivaram 
igualmente a necessidade de proceder a estudos 
complementares no âmbito deste projeto.
Destas andanças, necessariamente transversais à 
biografia recente da atividade arqueológica em Por-
tugal, se tentará dar conta na presente comunicação, 
ensaiando assim traçar uma primeira abordagem ao 
historial evolutivo de um processo complexo e dinâ-
mico, profundamente enredado na história recente, 
e menos recente, da cidade e do país.

2. CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Devido à necessidade de dispor à data atual de in-
formação relativa à totalidade das peças proces-
suais existentes em arquivo na DRCC que respeitam 
ao processo complexo e dilatado no tempo que é a 
construção do MM, foi solicitado ao presente autor, 
no âmbito das funções profissionais que presente-
mente desempenha, que procedesse à elaboração 
do seu historial. À medida que a tarefa foi avançan-
do, consultados de forma sistemática os 22 volumes 
que constituem o arquivo do processo, e anotados 
os dados mais relevantes, foi sendo apercebido que 
esta era uma oportunidade para dar conta da infor-
mação que, ao longo dos anos, uma instituição como 
a DRCC reuniu sobre um processo importante. De 
facto, em virtude de diferentes vicissitudes, nomea-
damente daquelas relatadas imediatamente infra, 
verificou-se que muita informação relevante não 
constava do processo. Assim, este exercício constitui 
testemunho da informação oficial que foi sendo en-
viada à DRCC e que esta instituição guardou, cons-
tituindo assim o arquivo disponível relativo a este 
processo existente nesta Direção Regional.
Por questões que não importa aqui detalhar, verifi-
cou-se desde o início do século, até à sua aglutinação 
na DGPC (Direção-Geral do Património Cultural) e 
nas DRC (Direções Regionais de Cultura [do Norte, 
do Centro, do Alentejo ou do Algarve]), ocorrida em 
2012, uma alocação de competências do Estado no 
âmbito da arqueologia preventiva e de salvaguarda 
em diferentes instituições. Foram tais instituições o 
IPA (Instituto Português de Arqueologia), o IPPAR 

(Instituto Português do Património Arqueológico) 
e, após o desaparecimento destas duas, o IGESPAR 
(Instituto de Gestão do Património Arquitetónico 
e Arqueológico) e as DRC (Bugalhão, 2021, pp. 99-
117). Note-se, por exemplo, que, aquando da criação 
do IGESPAR, “as Extensões Territoriais (do extinto 
IPA) se mantiveram na estrutura do IGESPAR (per-
petuando assim a sobreposição de âmbitos de atua-
ção entre estas e as DRC1)” (Bugalhão, 2021, p. 112);  
estas últimas atuavam exclusivamente na valoriza-
ção e salvaguarda do património a si afeto e em áreas 
classificadas (Bugalhão, 2021, p. 105). Note-se ainda 
que o IPA havia assumido a participação institucio-
nal por parte da tutela nos processos AIA (Avaliação 
de Impacte Ambiental) relativamente ao Património 
Arqueológico, classificado ou não (Bugalhão, p. 110).
Tais vicissitudes levaram a que nem todos os pro-
cedimentos processuais relacionados com o MM ti-
vessem sido analisados pela DRCC. Exemplo disso 
são processos que foram apenas objeto de análise 
pelo IPA até final da década de 2010, tendo inclu-
sive sido identificadas indicações manuscritas nas 
peças processuais examinadas de que se tratando 
de uma intervenção arqueológica fora de qualquer 
Zona de Proteção (ZP) se considerava não ser per-
tinente emitir condicionantes por parte da DRCC. 
Por outro lado, haverá passos processuais em que 
não tendo sido a DRCC alvo de qualquer solicitação 
para análise e emissão de parecer, nada constará 
em arquivo relativamente a essas situações.
Durante as duas décadas em que o processo do MM 
se desenrolou, ocorreram alterações no âmbito do 
património classificado afetado pelo projeto. Exem-
plos paradigmáticos são o da classificação, e fixação 
das respetivas Zonas Especiais de Proteção (ZEP), 
em 2011 do Hotel Astória, e, já em 2013, da Estação 
Nova de Coimbra, ambos como monumento de inte-
resse público (MIP). Tal levou a que logo a partir de 
2011 o troço Alto de São João – Portagem passasse a 
colher análise por parte da DRCC, quando até então 
apenas no troço Arnado – Hospital tal sucedia, por 
via da servidão administrativa constituída pelo Mos-
teiro de Santa Cruz, e sua ZEP4, classificado como 
monumento nacional (MN). Note-se que a Rua da 
Sofia se encontrava já classificada como imóvel de 

4. A designação integral é “ZEP conjunta do Mosteiro de San-
ta Cruz, da Igreja de São João das Donas e do antigo claustro 
da Manga do Mosteiro de Santa Cruz”.
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interesse público (IIP) desde 1971, sendo posterior-
mente, em 2013, alvo de classificação como MN5, na 
decorrência do processo mais abrangente de classifi-
cação como Património Mundial da Universidade de 
Coimbra: Alta e Sofia. 
Concluindo esta introdução, note-se que por ques-
tões de espaço se optou por condensar a informação 
disponível, uma vez que o documento sintetizando 
toda a informação disponível em arquivo realizado 
pelo signatário após consulta de todo o processo to-
taliza 33 páginas. Assim, a seleção e edição do que 
aqui se apresenta é da exclusiva responsabilidade do 
autor, que almejou apresentar um resumo sintético, 
objetivo e imparcial da informação tratada. 

3. O PROCESSO METRO MONDEGO 

Com o objetivo de melhor ordenar os dados relativos 
a este processo, optou-se por organizar esta parte do 
texto em secções subordinadas à exposição da infor-
mação disponível agrupada por tópicos específicos, 
como sistematizada pelo autor. Embora as questões 
abordadas estejam evidentemente interligadas, jul-
ga-se que uma apresentação adequada dos diversos 
factos atinentes a um processo complexo beneficiará 
de tal metodologia.

3.1. Momentos iniciais
O documento mais antigo que consta no processo 
data de 2002 e é relativo a parecer ao anteprojeto 
apresentado pelo Metro Mondego relativo ao traçado 
do “Metropolitano Ligeiro do Mondego”. O parecer 
da então Direcção Regional de Coimbra do IPPAR 
(DRC/IPPAR) é de aprovação condicionada a acom-
panhamento arqueológico das obras em toda a sua 
extensão sendo considerada inviável a afetação do 
topo do Jardim da Sereia (zona nascente confinante 
e paralela às Ruas de Tomar e Pedro Monteiro) para 
construção de viaduto ligeiro para passagem do Me-
tro, dando nota, porém, de que uma alternativa pro-
posta sob a forma da não construção de viaduto, mas 
seguindo o mesmo traçado poderia ser aceite, desde 
que o projeto propusesse integração adequada da so-
lução a implementar.

5. Note-se que a abertura deste procedimento de classifica-
ção remonta a 2011, o que significa que desde essa data a 
DRC já era chamada a emitir pareceres na área abrangida 
pela proposta de classificação.

Em 2003 é emitido parecer da DRC/IPPAR ao an-
teprojeto ao Estudo Preliminar do MM em que são 
rejeitadas propostas mais intrusivas e notada como 
a solução mais aceitável aquela que, grosso modo, se 
encontra a ser implementada, nomeadamente des-
de a Av. Aeminium até aos Hospitais da Universi-
dade de Coimbra, com passagem pela Rua Olímpio 
Nicolau Fernandes, Praça da República e Cruz de 
Celas, abandonado que foi o ‘desvio’ que serviria a 
Universidade com passagem na base das Escadas 
Monumentais, Arcos do Jardim e topo do Jardim da 
Sereia. No que respeita ao restante traçado, assinale
‑se apenas o não seguimento total do traçado da li-
nha ferroviária do antigo ramal da Lousã entre o Alto 
de S. João e S. José, realizando‑se desvio até à Solum 
(ver Figuras 1, 2 e 3). 

3.2. O processo de AIA
A 02/04/2004 é emitida a Declaração de Impacte 
Ambiental (DIA) do Anteprojeto do “Metropolitano 
Ligeiro do Mondego”6, estabelecendo uma série de 
condicionantes e estudos a desenvolver do ponto 
de vista do Património Cultural, incluindo, em di-
ferentes fases do projeto, prospeção arqueológica 
sistemática do traçado e de outras áreas funcionais, 
realização de sondagens e escavações arqueológicas 
prévias e acompanhamento arqueológico integral de 
obra, contemplando um profissional de Arqueologia 
por frente de trabalho. Posteriormente, em junho 
de 2007, a Agência Portuguesa do Ambiente (APA) 
informa da prorrogação da DIA até 31/12/2008. Os 
documentos mantidos em arquivo pela DRCC acer-
ca do processo AIA dizem respeito aos dois troços do 
MM que seguidamente se abordam.

3.2.1. Troço Av. Aeminium – Câmara Municipal 
de Coimbra (CMC)
Em setembro de 2010 é emitido parecer pela Comis-
são de Avaliação (CA) ao Relatório de Conformida-
de Ambiental do Projeto de Execução (RECAPE) do 
Troço Av. Aeminium – CMC7. Assim, considerando-
-se como cumpridas as condicionantes estabeleci- 

6. Consultável aqui: https://siaia.apambiente.pt/AIADOC/
AIA1102/DIA1102.pdf. 

7. Consultável aqui: https://siaia.apambiente.pt/AIADOC/
RECAPE349/parecerca_setembro2010202012916258.pdf 
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das na DIA8, são solicitadas pequenas correções a 
elementos cartográficos incluídos em Estudos e Pro-
jetos desenvolvidos. De maior relevo são as questões 
suscitadas em sede de Medidas de Minimização 
(MdM). Assim, embora sejam consideradas como 
cumpridas algumas MdM preconizadas na DIA, 
solicita-se a demarcação das áreas de implantação 
e impacte deste troço, nomeadamente de todas as 
parcelas de edificado a intervir, bem como de todas 
as sondagens arqueológicas efetuadas, das áreas in-
tegralmente escavadas, das principais estruturas ar-
queológicas identificadas e das áreas onde ainda não 
se haviam realizado trabalhos arqueológicos, justi-
ficando porque tal não havia sucedido. Solicita-se 
igualmente a diferenciação do edificado que estava 
previsto demolir, desconstruir ou alterar de modo 
profundo que já havia sido alvo de levantamento, 
como previsto na DIA, daquele em que o levanta-
mento ainda não tinha sido realizado. É também 
solicitada a apresentação de Plano de Proteção/Va-
lorização das estruturas arqueológicas descobertas 
até ao momento e que não iriam ser diretamente 
afetadas pela implementação deste troço. São igual-
mente estabelecidas uma série de condicionantes 
para as diferentes fases da obra, detalhando as MdM 
já definidas na DIA.
Já a 06/03/2012, é emitido parecer a elementos Pós-
-RECAPE enviados dando-se nota de que, embora a 
maioria das questões previamente notadas tenham 
sido respondidas pelo promotor, algumas lacunas im-
portantes ainda subsistem. Assim, assinala-se que as 
escavações arqueológicas prévias a realizar deveriam 
suceder antes do início das obras, nomeadamente na 
zona a demolir da “Baixinha”, o que até aquele mo-
mento ainda não tinha sucedido. Para a fase de cons-
trução, preconiza-se que as obras de recuperação 
e consolidação dos edifícios a manter deveriam ser 
executadas antes das demolições a ocorrer, notando 
que é fundamental apresentar um Cronograma da 
Execução Física da obra. É ainda assinalado que em 
virtude da fixação da ZEP provisória da Universida-

8. Com a exceção de uma alteração proposta pelo MM vi-
sando a circulação de BUS neste troço, o que a DIA expres-
samente não permitia. Posteriormente a APA comunica, em 
Ofício com saída a 16/11/2011, a aprovação pelo Secretário 
de Estado do Ambiente e do Ordenamento do Território do 
XIX Governo Constitucional de alteração à DIA de modo a 
acomodar a proposta do MM.

de de Coimbra – Alta e Sofia, decorrente da abertura 
de processo de classificação deste bem patrimonial, 
a DRCC teria de se pronunciar sobre todos os proje-
tos que se encontrassem inseridos nesta área e não 
só sobre aqueles que integravam a ZP da Rua da So-
fia ou a ZEP do Mosteiro de Santa Cruz. É ainda in-
dicado que a Planta de Condicionantes a constar do 
Plano de Gestão Ambiental (PGA) deveria ser devi-
damente reformulada, compreendendo síntese dos 
imóveis classificados na área do projeto e respetivas 
zonas de proteção, incluindo a ZEP da Universidade 
– Alta e Sofia.
A 09/04/2013 a DRCC volta a emitir parecer sobre 
este troço, desta vez abordando nova resposta do 
promotor acerca das questões suscitadas, como no-
tadas no parágrafo precedente. É assim apresentado 
um Cronograma da Execução Física comprometen-
do-se o MM, quando houvesse decisão sobre o calen-
dário físico do projeto, a fornecer cronograma mais 
detalhado. O parecer da DRCC reitera que as escava-
ções arqueológicas prévias a realizar deveriam suce-
der antes do início das obras. No mais, é notado que a 
Planta de Condicionantes foi reformulada e anexada 
ao PGA e que a parcela 24, embora corresponda a um 
imóvel construído/remodelado nos anos de 1990, 
que ainda não havia sido demolido e cujo projeto de 
intervenção ainda não sido tinha aprovado, deveria 
ser objeto de parecer pela tutela, uma vez que se loca-
liza nas ZEPs do Mosteiro de Santa Cruz de Coimbra, 
e da Universidade de Coimbra – Alta e Sofia.

3.2.2. Troço São José – Portagem
No final de 2009, é solicitada a anulação do Pedido 
de Autorização de Trabalhos Arqueológicos para 
realização do RECAPE do troço São José – Portagem 
do Projeto do MM, uma vez que o projeto inicial so-
freu alterações, fazendo com que nenhum Monu-
mento Classificado, ou em Vias de Classificação, 
nem zona de proteção fosse afetada pelo novo tra-
çado. Como já supra notado, a situação irá alterar-
-se com a classificação do Hotel Astória em 2011 e da 
Estação Nova em 2013. 
Em dezembro de 2011 é emitido parecer pela CA ao 
RECAPE do Troço Portagem – São José9, preconi-
zando que o mesmo deveria ser reformulado. Rela-
tivamente ao Património são várias as questões que 

9. Consultável aqui: https://siaia.apambiente.pt/AIADOC/ 
RECAPE281/parecerca4252014910175822.pdf 
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deveriam ser revistas, nomeadamente aquela con-
cernente ao entretanto classificado Hotel Astória, 
notando-se ainda que não tinha sido apresentado 
projeto de arquitetura para análise e parecer, ao con-
trário do estabelecido pela DIA. Entre outras ques-
tões omissas e que haviam igualmente sido definidas 
em sede de DIA, notam-se igualmente o fecho das 
rampas fluviais de acesso ao Rio Mondego, situadas 
junto à Estação de Coimbra A, ação que deveria ser 
avaliada do ponto de vista da arqueologia subaquá-
tica, face ao reconhecido interesse patrimonial da 
zona, e a não prospeção das áreas de estaleiro e de 
depósito e empréstimo de terras apesar de já estarem 
as mesmas assinaladas na cartografia fornecida.
A 17/08/2015 a DRCC propõe à DGPC10 aprovação 
de Aditamento 2 ao relatório sobre a situação de 
referência do descritor património arqueológico, 
arquitetónico e etnográfico relativo ao Troço Por-
tagem – São José. Este Aditamento foi ditado pela 
necessidade de atualizar a informação constante do 
relatório inicial, uma vez que, entretanto, se regis-
taram alterações no que diz respeito ao património 
arqueológico que importava considerar. São estas 
alterações a revisão do Regulamento Municipal de 
Urbanização e Edificação, Taxas e Compensações 
Urbanísticas de Coimbra, a classificação, já referida, 
da Estação Nova como MIP e o facto de parte da área 
abrangida pelo estudo ter passado a estar inserida, 
desde 2013, dentro da zona tampão da Universidade 
de Coimbra – Alta e Sofia, bem inscrito na Lista do 
Património Mundial da UNESCO. Assim foram re-
forçadas as condicionantes anteriormente emitidas 
ao projeto, notando-se que a instalação de áreas de 
estaleiro não contempladas no RECAPE deveria ser 
precedida de prospeção e acompanhamento arqueo-
lógico de obra. No caso de serem feitos trabalhos 
com afetação de solo, todas as ações que envolves-
sem o revolvimento e escavação de solo deveriam 
ser objeto de acompanhamento arqueológico e que 
deveriam ser realizadas sondagens arqueológicas 
de diagnóstico prévio na zona da Portagem/Estação 
Nova. Reiterou-se ainda que o fecho das rampas flu-
viais de acesso ao Rio Mondego localizadas junto à 
Estação Nova deveria ser alvo de acompanhamento 
arqueológico por arqueólogo especializado em in-
tervenções em meios húmidos.

10. Nesta altura, cabia já à DGPC a aprovação final deste 
tipo de pareceres.

3.3. Intervenção na “Baixinha”
Nesta secção detalham-se os factos relacionados 
com o “Canal” de atravessamento da Baixa pelo MM 
entre a Av. Cidade de Aeminium e a Rua da Sofia; 
grosso modo, entre a Azinhaga do Pitorra, a zona onde 
hoje se localiza o edifício da Loja do Cidadão e o edi-
fício da Câmara Municipal de Coimbra. Incluem-se 
as intervenções urbanísticas a promover neste “Ca-
nal”, quer de demolição quer de construção.

3.3.1. “Canal” Av. Cidade de Aeminium – Câmara 
Municipal de Coimbra
Em 2006 a DRC/IPPAR emite parecer favorável, 
condicionado ao cumprimento do inframencionado 
parecer jurídico relativo às demolições (ver 3.3.2.), à 
pretensão do MM, vista como benéfica para a sal-
vaguarda do património classificado, de fundir as 
planeadas estações “Arnado” e “Baixa” numa só, a 
construir na zona da Loja do Cidadão, em virtude da 
alteração promovida pelo MM de alterar a largura 
dos cais das estações de 35 para 70 metros.
Em 2009 emite-se parecer favorável ao “Estudo de 
Integração Urbana do Canal do Metro Ligeiro do 
Mondego entre as Estações Aeminium/Loja do Ci-
dadão e Câmara” condicionado ao esclarecimento 
de porque é que havia sido introduzido em projeto 
um canal de circulação rodoviária, uma vez que é 
sugerido que nesta zona se deveria privilegiar a uti-
lização pedonal11. 
Em 2016 é emitido parecer de aprovação a antepro-
jeto de alterações em edifícios com manutenção de 
fachada, na Rua da Nogueira, nºs 1, 3 e 5 e na Rua 
Direita, nºs 111, 113, 115, 117, 119, 121, 123, 127, 129 e 
131, condicionada, entre outras questões, a que se 
realizassem sondagens de diagnóstico parietais, e ao 
solo. Embora esta intervenção não se localize exata-
mente na área supra caraterizada como o “Canal” 
julga-se pertinente assinalar esta intervenção, que 
aliás ainda não terá avançado da fase de anteprojeto. 

11. A este respeito ver também nota de rodapé 7. De qual-
quer modo, ocorre um ajustamento da posição a este res-
peito, uma vez que em 2010 é emitido parecer em que se 
considera a pretensão constituir um valor acrescentado para 
a salvaguarda do Bem Classificado Rua da Sofia ao verificar-
-se uma redução de emissões de gases emitidos pelos veí-
culos motorizados que aí circulam, bem como uma melhor 
fruição do Bem Classificado tendo em conta o alargamento 
proposto da área de passeios.
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3.3.1.1 A loggia quinhentista
Tendo em conta a sua relevância, dedica-se subsec-
ção à loggia identificada no decurso dos trabalhos 
realizados na parcela 23 (ver Figura 4), tanto mais 
que este é um elemento arquitetónico valorizado no 
Estudo de Integração Urbana referido na subsecção 
anterior, que destaca a importância de se percecio-
nar a “fachada quinhentista agora revelada pela ar-
queologia” (Byrne, 2009, p. 39).
Em agosto de 2008 é aprovado pela DRC/IPPAR 
Relatório Final reportando intervenções incidin-
do na parcela 23 na zona de intervenção da Metro 
Mondego na Baixinha de Coimbra (Basílio & Ne-
ves, 2008a). No entanto, é solicitado no parecer 
que propõe aprovação12 um maior aprofundamento 
da análise, nomeadamente de como uma estrutu-
ra identificada no Relatório como correspondente 
a uma varanda ou sacada se teria inicialmente re-
lacionado com o restante edifício, tendo em conta 
que a mesma foi identificada em todos os seus pisos.  
O argumento invocado para tal solicitação foi o de 
que esta estrutura poderia ser uma frontaria impor-
tante para a definição do espaço público, nomeada-
mente delimitando o antigo Terreiro de Santa Cruz. 
Assim, o referido parecer conclui que esta estrutura 
poderia corresponder ao que teria sido uma loggia de 
um edifício renascentista.
No início de 2010 é apresentada Adenda (Basílio & 
Neves, 2009) ao Relatório Final mencionado no pa-
rágrafo anterior. Foi objeto de aprovação pela tute-
la, uma vez que foram apresentados, realizada que 
foi análise documental, paralelos contemporâneos 
que atestaram da bondade de interpretar a estrutura 
em causa como uma loggia quinhentista. Assim, foi 
proposto, e aprovado neste parecer que analisou a 
Adenda, o devido acautelamento dos elementos ar-
quitetónicos da loggia para sua integração futura no 
projeto de arquitetura a implementar na parcela.

3.3.2. Demolições na Baixinha 
O primeiro documento constante em arquivo rela-
tivo a demolições na Baixinha data de 2005. Trata-
-se de parecer jurídico da DRC/IPPAR relativo à 
solicitação da CMC no sentido de isentar o MM 
de submeter projeto de requalificação dos espaços 
a intervencionar, assim como os das edificações a 
construir na sequência das demolições a realizar em 
área sob tutela do IPPAR por via da ZEP do Mostei-

12. Da responsabilidade do Arqueólogo Paulo César Santos.

ro de Santa Cruz e dos imóveis na Rua da Sofia (en-
tão classificada como imóvel de interesse público), 
como determinado pela DIA do projeto. Tal solicita-
ção prendia-se com o facto informado pela CMC de 
que não seria o MM, mas sim a Coimbra Viva SRU 
– Sociedade de Reabilitação Urbana S. A. (SRU)13 a 
proceder a tais operações urbanísticas. O parecer 
propõe que se autorize a demolição de imóveis na 
ZP da Rua da Sofia e na ZEP do Mosteiro de Santa 
Cruz, sendo para tal necessário que o MM apresen-
tasse o projeto referente ao canal ferroviário e zona 
abrangida pelas demolições incluindo construções 
acessórias, como por exemplo estações. Tal auto-
rização deveria ficar condicionada, no caso das de-
molições de imóveis na Rua da Sofia, à apresentação 
do projeto de consolidação dos edifícios adjacentes 
a manter ou do projeto de arquitetura, caso se pre-
visse reconstrução, uma vez que se considerava 
que em relação a estes imóveis não se previa ruína 
eminente. É ainda notado que independentemente 
dos encargos do MM e da SRU, no âmbito das suas 
atribuições e competências, a CMC, ao solicitar au-
torização para as demolições, deveria proceder à 
entrega dos projetos, dado tratar-se de imóveis clas-
sificados, se necessário solicitando-os ao promotor, 
ou notificando-o para seu envio à tutela.
Em 2005 e 2006 é emitida apreciação a vários do-
cumentos enviados pelo MM relativos ao estado do 
edificado na zona de implementação do projeto, 
dando-se nota que nada havia a opor às interven-
ções de demolição e contenção propostas, evocan-
do-se para tal o Artigo 49º da Lei 107/2001 de 8 de 
setembro14, bem como reiterando as condicionantes 
emitidas no parecer mencionado no parágrafo an-
terior. As parcelas alvo de operação de demolição, 
no seguimento da realização de vistorias por parte 
da CMC, que havia entretanto declarado Situação 
de Alerta (SdA) para a zona, foram as seguintes: 9, 
10, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20 e 21. Notava-se no 
mesmo parecer, no entanto, que as operações de de-
molição e remoção de entulhos deveriam ser acom-
panhadas por arqueólogo e que, após a limpeza da 
área afetada, sondagens arqueológicas de diagnósti-
co deveriam ser realizadas. Finalmente, foi referido 
que o licenciamento das operações de demolição e 
contenção deveria ser precedido pela elaboração de 

13. https://www.coimbraviva.pt/pt/sobre-nos/.

14. Ou seja, embora as parcelas a demolir estivessem loca-
lizadas em ZP ou ZEP, não constituíam bens classificados.
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competentes Autos de Vistoria por parte da CMC15. 
Tal parecer é corroborado a 12/06/2006 pelo Con-
selho Consultivo do IPPAR, relativamente às de-
molições de edifícios comprovadamente em risco 
iminente de ruína. Aqueles em que tal estado não 
tenha sido comprovado deveriam ser escorados até 
apreciação do projeto urbano que estava a ser desen-
volvido para zona pela SRU16.
Tendo em conta a declaração de SdA por parte da 
CMC para a área de intervenção na Baixinha de 
Coimbra, no início de 2007 é solicitada nova pro-
núncia relativamente à demolição das parcelas 28, 
29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 37, 38, 43, 44, 45, 46, 47 
e 48. A resposta da tutela indica que deveria ser se-
guido o mesmo procedimento estabelecido para as 
parcelas já objeto de demolição, nomeadamente de-
vendo comprovar-se, por Auto de Vistoria, a situa-
ção de ruína iminente.
Após visita e sessão de esclarecimento à área afe-
tada pelas demolições promovida pelo MM e ocor-
rida no dia 08/03/2007, é transmitido à Inspeção-
-Geral do Ambiente o resultante parecer da DRC/
IPPAR. Nesse parecer nota-se que o projeto do MM 
não era, naquela data, passível de licenciamento, 
fundamentalmente porque o projeto de execução 
ainda não havia sido submetido17. Em relação às de-
molições, e tendo em conta que foi preconizado na 
DIA que as obras de recuperação e consolidação dos 
edifícios a manter deveriam ser realizadas antes de 
qualquer desconstrução, considerou-se que o esta-
do de degradação que levou à declaração de SdA foi 
motivado pelo início das demolições antes de qual-
quer consolidação.
Em julho de 2007, é emitido parecer, solicitado pela 
APA, relativo à necessidade de proceder à descons-
trução de edifícios para desenvolver estudos com-
plementares que permitam assegurar o correto de-
senvolvimento do Projeto de Execução do MM. O 
parecer longo de 30 páginas, conclui, tendo em conta 
os elementos disponíveis à data, que a solicitação da 
APA não tinha, naquela fase, utilidade prática relati-

15. A autarquia remeteu tais Autos de Vistoria a 15/12/2006.

16. Trata-se do projeto do Arquiteto Gonçalo Byrne supra 
referenciado, apresentado e submetido a parecer em 2009 
(ver 3.1.1.1).

17. Ver nota anterior, entendido que se trata do projeto de 
execução para esta zona especifica da cidade. Contudo, 
pode ser também uma referência a projeto de execução das 
demolições. O parecer não é totalmente claro neste ponto.

vamente à área abrangida por ZEP ou ZP, uma vez que 
por força da junção ao processo dos Autos de Vistoria 
que invocam estado iminente de ruína e da declara-
ção de SdA, não poderiam, no âmbito da legislação 
de Proteção Civil, as demolições ser postas em cau-
sa, por razões de segurança. Assim, o cumprimento 
da DIA foi neste aspeto evidentemente ultrapassado 
por força da comprovação da situação de ruína dos 
imóveis, tendo-se notado que projeto para as demo-
lições não poderia ser exigível, para a área abrangida 
pela declaração de SdA. No que concerne a imóveis 
na Rua da Sofia foi notado que a sua demolição só po-
deria ocorrer quando estivessem cumpridos os pre-
ceitos legais patentes no artigo 49º da Lei de Bases 
do Património Cultural. Relativamente aos imóveis 
ainda não demolidos, nem abrangidos pela SdA, sitos 
em ZP ou ZEP é indicado que deveria ser cumprida a 
DIA, mencionando-se que sendo tal observado e as 
demolições legalmente licenciadas, nada haveria a 
opor ao seu acompanhamento arqueológico. No que 
se referia às sondagens ou prospeções arqueológicas 
a realizar em área já demolida é comunicado que o 
MM deveria solicitar a competente autorização nos 
termos legais. Finalmente, é indicado que embora os 
imóveis sitos na Av. Fernão de Magalhães e Azinhaga 
da Pitorra estivessem fora de qualquer servidão ad-
ministrativa do património cultural, a realização de 
trabalhos arqueológicos só poderia ser autorizada 
no âmbito de um projeto de execução da demolição 
aprovado pela entidade licenciadora ou competente 
para a autorização, acompanhado de um relatório 
descritivo da conformidade com a DIA. 
A 28/3/2013 a APA comunica à DRCC que o MM iria 
proceder à demolição dos edifícios situados entre a 
Av. Aeminium e a Av. Fernão de Magalhães, desig-
nados por parcelas 39 a 42, o que estava previsto no 
RECAPE do Processo de Pós Avaliação (PPA) 365, 
referente ao projeto da Linha do Hospital, troço da 
AV. Aeminium -Câmara Municipal de Coimbra. 
A 03/04/2013 a APA informa, na sequência do PPA 
referido no parágrafo anterior, que o MM comu-
nicou ter procedido à adjudicação da empreitada 
para a execução dos trabalhos de demolição parcial 
do edifício situado na parcela 22. Já a 09/04/2013, 
informa o MM que por razões de segurança e no 
cumprimento de notificações da CMC haviam sido 
demolidas as parcelas 39 a 42, na Av. Aeminium e 
Av. Fernão Magalhães, e as parcelas 22 e 33 na Rua 
Nova, tendo os respetivos trabalhos arqueológicos 
de acompanhamento sido autorizados.
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Em abril de 2017 a DGPC emite parecer favorável 
a solicitação da CMC, que se propunha substituir o 
MM na execução desta intervenção, para realizar de 
forma parcelar o projeto do Metro entre a Av. Fernão 
de Magalhães e a Rua Direita, condicionando-o ao 
posterior esclarecimento sobre a solução que iria ser 
adotada para o projeto no restante troço até à Rua da 
Sofia. A decisão favorável é também sustentada por 
parecer jurídico anexo à Informação da responsabi-
lidade dos serviços da jurídicos DGPC, uma vez que 
a DRCC na altura não dispunha de técnico superior 
nessa área. Esse parecer nota que os projetos que 
contemplem demolições de imóveis que se insiram 
na área, entretanto classificada como Património 
Mundial, deveriam ser submetidos a autorização 
prévia e expressa por parte do Ministro da Cultura, 
pois que se lhes aplicava o regime legal previsto para 
os monumentos nacionais.
A 12/12/2019 a DGPC emite parecer de aprovação 
condicionada do projeto de execução de arquitetura 
relativo a edifícios sitos na Praça 8 de Maio, nº 40 e 
Rua da Sofia, nº 1 a 17 (parcelas 25 a 27, ver Figura 4), 
o chamado “Edifício Ponte” que irá permitir, através 
de ‘túnel’, a passagem do “Canal” do MM entre a 
zona da Loja do Cidadão e a Rua da Sofia/Rua Olím-
pio Nicolau Fernandes. Do ponto de vista da arqueo-
logia foi estabelecida como condicionante a realiza-
ção de sondagens arqueológicas prévias, abarcando 
toda a área a afetar pelo projeto. Por outro lado, as 
demolições de paramentos previstas em projeto de-
veriam ser alvo de acompanhamento arqueológico. 
Mais era adiantado que, no caso de serem detetados 
vestígios arqueológicos relevantes, deveriam ser im-
plementadas as medidas que se julgassem por con-
venientes, após consulta às entidades que tutelam o 
Património em causa. O Relatório Final da interven-
ção arqueológica deveria enfim propor medidas de 
minimização que promovessem a compatibilização 
do projeto de arquitetura com a preservação de bens 
arqueológicos que pudessem vir a ser identificados. 
As demolições necessárias à implementação do pro-
jeto do “Edifício Ponte” foram autorizadas pela Se-
cretária de Estado Adjunta e do Património Cultural 
XXII Governo Constitucional a 12/12/2019.

3.4. Relatórios
Nesta seção apresentam-se os Relatórios Finais 
que constam em arquivo no processo MM objeto do 

presente historial18. Primeiramente identificaram-
-se 7 Relatórios enviados, em suporte digital, pelo 
MM em anexo ao RECAPE do troço Av. Aeminium - 
CMC em setembro de 2010. O primeiro é relativo às 
sondagens arqueológicas levadas a cabo na zona de 
intervenção do MM na Baixinha de Coimbra, mais 
especificamente entre a Rua João Cabreira e o Beco 
do Amorim (Neves, Basílio & Nunes, 2006). Foram 
realizadas cinco sondagens arqueológicas, num to-
tal de 120 m2, permitindo o reconhecimento de con-
textos edificados com funcionalidades diversas e 
uma ocupação intensa desta área como demonstra-
do pelas várias reestruturações e remodelações do 
edificado identificadas no registo arqueológico.
Segue-se Relatório relativo ao acompanhamento 
arqueológico da 1ª e 2ª fases das demolições na Bai-
xinha (Ginja, 2008), sendo que a primeira fase cor-
respondeu ao levantamento fotográfico e caracteri-
zação para memória futura dos edifícios a demolir 
na empreitada em causa, ou seja as parcelas 1 a 21. 
A segunda fase correspondeu ao acompanhamento 
arqueológico da demolição das referidas parcelas, 
acrescida, por motivos de segurança consequentes 
dos trabalhos de demolição das parcelas contíguas 
9 e 10, das parcelas 34 a 38. Estas últimas, por não 
fazerem parte dos trabalhos contratados, não foram 
registadas e caraterizadas do mesmo modo que as 
parcelas 1 a 21. Note-se que este Relatório não foi 
apreciado pela DRCC uma vez que foi entendido que 
sendo uma intervenção exterior num bem classifica-
do, o mesmo deveria ser apreciado pelo IGESPAR.
Em 2009 é submetido Relatório relativo às sonda-
gens arqueológicas prévias de diagnóstico realiza-
das na zona entre a Rua Direita e a Av. Aeminium 
(Santos, 2009a). Tais sondagens incidiram nas par-
celas 39 a 41 e na zona já demolida anteriormente  
do “Bota-Abaixo”19 com a abertura de quatro sonda-

18. Excetuam-se os relatórios já referidos em seções pre-
cedentes do presente artigo. Realça-se que nem todos os 
Relatórios pertinentes a este processo foram objeto de apre-
ciação por parte da DRCC. Assim, este trabalho apenas se 
citam os Relatórios que efetivamente foram consultados 
por estarem presentes no arquivo alvo da presente análise.

19. Grosso modo, o espaço que medeia entre a Av. Fernão 
de Magalhães/Loja do Cidadão e a Rua da Sofia e que cor-
responde ao canal do MM nesta zona da cidade. Esta de-
signação deve-se ao facto da planeada Av. Central entre o 
Rio Mondego e a Rua da Sofia, ter motivado, em meados do 
século XX, expropriações e a demolição parcial do edificado 
nesta área (Baía 2003, p. 16; Fernandes 2008, p. 187-8).
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gens na área antes ocupada pelos edifícios que cons-
tituem as parcelas 1 a 9 (ver Figura 5). Foi ainda rea-
lizada sondagem na parcela 17. Os resultados, tendo 
em conta a cota de afetação considerada de 2 metros, 
confirmaram o dinamismo desta zona da cidade du-
rante a Época Moderna, sobretudo ligado à indústria 
oleira, até meados do século XIX, altura em que tal 
atividade terá começado a entrar em declínio. 
Também do mesmo ano data Relatório relativo a 
sondagens parietais realizadas nas parcelas 39 a 42 
da Av. Fernão Magalhães e nas parcelas 1, 8 e 9 do 
“Bota-Abaixo” (Santos, 2009b). No caso das par-
celas 1, 8 e 9, os trabalhos incidiram em estruturas 
murárias identificadas aquando da demolição dos 
edifícios, nessa altura preservadas para posterior 
estudo mais detalhado, o que este Relatório repor-
ta. No caso das restantes parcelas tratava-se de edi-
fícios ocupados por oficinas e armazéns. Os resul-
tados confirmam leituras já mencionadas acerca da 
evolução da ocupação desta zona da cidade durante 
a Época Moderna.
Submetido no mesmo momento em que foi apre-
sentado Relatório relativo à parcela 23, suprarrefe-
rido aquando da menção à loggia quinhentista (ver 
3.1.1.1), os trabalhos relativos às sondagens parietais 
levadas a cabo na parcela 22 foram apresentados em 
2008 (Basílio & Neves, 2008b). Os resultados apon-
tam para três fases construtivas do edifício da parce-
la 22, datáveis da Época Medieval/Tardo-medieval, 
da Época Moderna, e do início do século XX. 
A 10/08/2010 é aprovado de Relatório Final de Pros-
peção Geofísica realizada na Rua da Sofia, na Rua 
Olímpio Nicolau Fernandes e na Av. Sá da Bandeira 
(Geosurveys, 2010). Na sua apreciação é notada a 
deteção de uma densa rede de infraestruturas, bem 
como um conjunto de antigas construções preserva-
das ao nível fundacional. Conclui-se que o estudo 
será útil para propor medidas adequadas de minimi-
zação de impacte patrimonial aquando da constru-
ção do MM. 
Em setembro de 2010 são submetidos os Relató-
rios relativos às sondagens parietais realizadas nas 
parcelas 26 (Basílio & Neves, 2010a) e 27 (Basílio 
& Neves, 2010b). Os resultados apontam para uma 
grande complexidade das diferentes fases constru-
tivas e reconstrutivas dos edifícios, com alterações 
significativas ocorridas no século XX.20

Já em 2013 são aprovados os Relatórios finais dos 

20. Deve ser notado que não foi possível localizar em arqui-

trabalhos de acompanhamento arqueológico das 
empreitadas de demolição parcial das parcelas 22 
e 3321. Em 2014 a DGPC aprova o Relatório Final da 
obra de demolição dos edifícios sitos nas parcelas 39 
a 43, localizados na Av. Aeminium e na Av. Fernão 
de Magalhães, à exceção da parcela 43, situada na 
Rua Direita.
Em outubro de 2014 é aprovado Relatório relativo ao 
acompanhamento de selagem da área escavada na 
zona da Rua Direita/Largo das Olarias, uma inter-
venção autorizada em 2010 pelo IGESPAR, ditada 
pela necessidade de proteger os vestígios arqueoló-
gicos visto existir, aquela data, indefinição quanto à 
forma de prossecução do projeto do MM.
Finalmente, em 2016 é aprovado Relatório relativo a 
campanha, ocorrida no início de 2013, de prospeção 
geofísica realizada na zona da Rua Direita e Largo 
das Olarias (Barraca & Almeida, 2016). Refira-se 
que os resultados da prospeção geofísica, a identifi-
cação de estruturas arqueológicas no subsolo, foram 
confirmados pelos trabalhos reportados em Rela-
tório aprovado em 2017 relativo à intervenção de 
arqueologia preventiva nessa zona da “Baixinha” e 
que ocorreram logo após a realização da prospeção 
geofísica suprarreferida.

4. CONCLUSÃO

O presente trabalho procurou sintetizar a informa-
ção guardada em arquivo relativa ao processo MM. 
Tal exercício, levado a cabo por alguém que desem-
penha as presentes funções há cerca de um ano, 
pretendia avaliar qual a informação efetivamente 
disponível para reconstruir os antecedentes proces-
suais, fundamentais para a emissão de pareceres in-

vo o Relatório relativo às sondagens parietais realizadas na 
parcela 25. Consta, no entanto, um documento sem indica-
ção de autoria intitulado “Previsão do Programa Ulterior de 
Trabalhos e Medidas Provisórias de Protecção e Conserva-
ção” relativo às parcelas 22, 23, 25, 26 e 27 que denota terem 
sido realizados trabalhos nesse âmbito. Realce-se ainda que 
a parcela 24 corresponde ao corpo tardoz do edifício conhe-
cido como Casa Aninhas, construído no final do século XX. 
Em todo o caso, recomenda-se a leitura de artigo de Basílio 
& Almeida (2010) que sintetiza os resultados das interven-
ções realizadas nas parcelas supra notadas.

21. Ambos os Relatórios não constam do arquivo consulta-
do, tendo sido objeto de aprovação por parte da DGPC. Em 
arquivo da DRCC apenas constam cópias dos Ofícios envia-
dos às entidades envolvidas comunicando a sua aprovação. 
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formados e sobretudo coerentes com o historial dos 
diversos processos que nas últimas duas décadas 
vêm constituindo a intervenção do MM na cidade de 
Coimbra. Reitera-se, pois, que não foi objetivo desta 
análise realizar o historial de todo processo MM, até 
porque a partir da documentação consultada tal não 
poderia suceder, dado estar incompleta, mas sim o 
de saber, e apresentar, o que está disponível no ar-
quivo da DRCC acerca desta matéria.
Uma das conclusões da análise levada a cabo é a de 
que o arquivo analisado contém muita informação 
repetida, que poderia ser expurgada pois apenas cria 
volume excessivo. Por outro lado, dados relevantes 
estão omissos: por exemplo, bastante informação 
relativa a procedimentos de AIA no âmbito do pro-
jeto do MM, especialmente no que concerne a anos 
mais recentes. A tal não é alheio o facto de ser a 
DGPC a assegurar desde a sua criação a participação 
e emissão de pareceres em sede de AIA de processos 
tutelados pela APA, como é o caso do MM.
Julga-se que a presente análise permitiu destacar os 
aspetos mais importantes relativos a este processo. 
De entre estes, regista-se o historial do processo de 
demolições na “Baixinha”, a identificação e recons-
trução prevista da loggia quinhentista identificada 
na parcela 23, ou as alterações à tramitação dos di-
versos processos agregados ao projeto motivados 
pela natureza dinâmica da atualização da lista dos 
bens classificados.
Por outro lado, terão ficado patentes os inconvenien-
tes para uma correta gestão dos processos no âmbito 
da salvaguarda do Património Cultural que a disper-
são de competências por diversas entidades, e as di-
versas alterações orgânicas a esse respeito durante o 
período em análise, bem como as carências existen-
tes relativas aos sistemas de informação, de gestão 
documental e de inventário implicam.
De todo o modo, no momento em que se prevê para 
breve a transferência de competências das DRC para 
as Comissões de Coordenação e Desenvolvimen-
to Regional, considera-se que o presente trabalho é 
também testemunho do papel central que a DRCC, 
do ponto de vista do Património Cultural, teve no 
processo do Metro Mondego. Juntamente com esta 
constatação, alerta-se para a necessidade de conti-
nuar a valorizar, nomeadamente para consulta, de 
diversas formas incluindo em linha, e informação 
futura, o arquivo desta instituição, assim como de to-
dos os arquivos institucionais contendo informação 
relevante para a atividade arqueológica em Portugal.
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Figura 1 – Totalidade da Rede do Metrobus, sobre base cartográfica criada pelo autor. Traçado fornecido em kmz. pela Metro 
Mondego, S. A.
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Figura 2 – Traçado urbano do Metrobus que se encontra a ser implementado sobre base cartográfica criada pelo autor. Traçado 
fornecido em kmz. pela Metro Mondego, S. A.
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Figura 3 – Primeiro traçado proposto para o Metro Mondego com o entretanto abandonado "desvio" pela base da colina univer-
sitário e topo do Jardim da Sereia sobre base cartográfica criada pelo autor. Traçado fornecido em kmz. pela Metro Mondego, 
S. A.
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Figura 4 – Localização das parcelas a demolir no âmbito da inserção do “Canal” do MM na zona do Bota-Abaixo em Coimbra. 
Imagem de Metro Mondego, S. A. sendo que o autor inseriu os nºs das parcelas, de acordo com a informação constante em 
https://siaia.apambiente.pt/AIADOC/RECAPE349/vol2-rt202013013923.zip (FIG_IV_3), e em mapa do Serviço de Municipal 
de Proteção Civil do início de 2007 no que se refere às parcelas 28 e 29 e 44 a 48, além de referências toponímicas para melhor 
leitura da Figura.
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Figura 5 – Vista aérea obtida em 2009 da zona de intervenção do MM no “Bota Abaixo”, sendo visíveis as escava-
ções arqueológicas que nessa altura decorriam. Em primeiro plano observa-se a Av. Fernão de Magalhães, sendo 
que o edifício da Câmara Municipal de Coimbra se encontra na parte superior direita da fotografia, junto à Igreja 
de Sta. Cruz. Foto de Luís Afonso.
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